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o conceito de educação n io é uma das categorias da Logique de Ia Philosophie, 
mas é importante no pensamento de Weil devido à sua relevância para a 
Philosophie Morale e para a Philosophie Politique. Tal conceito, posto em 
relação com a discussão socrática e com a arte pedagógica segundo Kant revela 
uma perspectiva privilegiada de compreensão do sistema weiliano em chave 
pós-kantiana. Isso pode ser verificado na questão do mal radical e nos proble­
mas que ele põe ã coerência do sistCDna weiliano, especialmente a partir da 
categoria da Sabedoria. 

The concept of education is not one of the categoríes of the Logique de Ia 
Philosophie bul is central in lhe philosophy of Weil owing to its relevance for 
the Philosophie Morale and the Philosophie Politique. This concept, placed in 
relation wilh socratic argument and with pedagogical art according Io Kant, 
reveals a príviledged perspective for lhe understanding of lhe Weilian syslem 
in a post-kantian mode. This can be verífied in lhe question of radical evíl and 
in the problems its puts to the coherence of the Weilian system, particularly 
from lhe viewpoint of lhe categoríe of Wisdom. 

O tema que submeto à discussão neste Colóquio sobre Dis­

curso, violência e linguagem: um socratismo de Eric Weil, pre­

tende corresponder às expectativas cont idas neste título. 

De fato, educação, violência e razão, como sabem todos os que 

têm a l guma f ami l i a r idade c o m a fi losofia de We i l , atravessam 

toda a sua obra. Entretanto , além das d i f i cu ldades que lhe são 

próprias po r ser autent icamente we i l i ano , o tema da educação 
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apresenta d i f i cu ldades suplementares. Dentre elas, está o fato de 
já ter s ido exaust ivamente t ra tado pelo excelente ar t i go de Patrice 
Canivez : Educação e instrução segundo Eric Weil. Implicações sociais, 
políticas e morais da ação educativa.^ A lém disso, no Colóquio de 
C h a n t i l l y em 1982, a comunicação de M i c h e l Soetard, Eric Weil. 
Filosofia e Educação,^ pelas aporias que levanta, parece não de ixar 
o u t r o cam inho senão a obra escrita d o filósofo, para qua lquer u m 
que queira se instalar sobre os seus ombros para ver mais longe no 
que d i z respeito à educação. Ass im , l evando adiante esse famoso 
t r o p o da sabedoria das nações, o que resta a este anão, ator de 
última hora nesse c irco filosófico é, para d i ze r como Paulo Me­
neses,^ operar em W e i l o que ele ope rou em Kant e ensaiar a l guma 
per formance inédita nesse emocionante exercício de pensar os 
pensamentos de We i l . 

N o tema da educação o socratismo de Weil aparece c om toda 
clareza. Para We i l , assim como a discussão para Sócrates, a edu­
cação é o único me io de c o n d u z i r à razão aquele que, tendo op tado 
pela razão, quer se de ixar conduz i r . A educação para o uso sensato 
da l iberdade é ela mesma, como a discussão socrática, u m e-
xercício da l iberdade. Porém, d a d o que Kant fo i o g igante sobre 
cujos ombros W e i l se ins ta lou para ver mais longe, também no que 
se refere à educação é preciso falar d o kanlismo de Weil.* Ass im , na 
reflexão que se segue, t endo t i r ado o me lho r p rove i t o dos t ra ­
balhos de Canivez e Soetard, v o u procurar percorrer esse dédalo 
que va i da discussão socrática, onde se "descobre na l inguagem a 
poss ib i l idade do d iscurso f o rma lmente coerente" (LP:132), ao 
acabamento d o d iscurso na sabedoria we i l i ana , passando pela 
arte pedagógica segundo Kant e pelo p rob l ema do m a l rad ica l , 
versão d o pecado nos limites da simples razão, p rob l ema que é, 
depo is de Rousseau, como l e m b r o u Soetard, "a pedra de troj>eço 
da educação".^ 

1. Cf. Archities de Philosopiik 
48(l9H5);329-562. 

2. Cf, Aclualitê d'ETic Weil 
ActesduColoquelntemalúynal 
Chaniill}/ 21-22 mai 1982 
Paris 1984:289-298, (citadc 
AEW). Sobre esta obra ver 
M, Perine, "Nota bibli 
ográfica a propósito de uo 
livro recente"in SinteseNoa 
fflsf 32 (1984);87-%. 

3. Ver a recensÂo de Paulc 
Meneses ao meu livre 
{Filosofia e Violência. Sentido I 
intenção da filosofia de E. Weil 
Coleção Filosofia 6, Sàc 
Paulo 1987) in Síntese Nojx 
f"flSf42(1988):122-125. 

4, Sobre isso ver meu livn 
citado na nota anterior. 

5. Cf. AEW:297. 

Sócrates^ Kant, Weil 
A discussão socrática 

"Sócrates discute e não faz mais que isso; ele não ensina nada, porque não 
possui certeza, ele não aprende nada, porque os outros também não 
possuem certeza. Ele busca uma técnica... E esta técnica é elaborada na 
base de um princípio, de um enunciado aceito por todos, a saber, que o 
homem quer o contentamento, com outras palavras, que ele busca o bem, 
pois o bem é o que contenta o homem" (LP:131). 



Este texto, cujo contexto é a categoria da Discussão na Logique, 
apresenta-se como u m a ilustração, " ta lvez a me lhor ilustração 
que se possa encontrar da a t i tude da discussão, ass im como das 
d i f i cu ldades que se opõem à sua compreensão" (LP:130s). Ele nos 
apresenta Sócrates c omo "o especialista d o d i s curso " (LP:128), 
aquele que não somente d iscute segundo as regras da lógica e da 
dialética (essa nova ciência nascida da mor t e d o conteúdo da 
Certeza), mas c omo o que quer levar a discussão à sua conclusão 
e que, para isso, "d i scute a discussão" (LP:128). 

A discussão socrática é u m dos mais v igorosos ramos d o grande 
tronco d o m o v i m e n t o revolucionário que nasceu em solo grego na 
segunda metade d o século V com a a t i v idade pedagógica dos 
sofistas, e m t o m o d o mais urgente p rob l ema d o tempo: a for-

6. Cf- piatào. Prol.. 316 b; 319 mação d o h o m c m político. O novo idea l da areté política,^ engen-
" d r ado depo is da crise da t i ran ia no século V I , encont rou na ciência 

da l i nguagem e da discussão o i n s t rumen to ap to para qual i f i car 
7. id., uques. 179 cd. todos aqueles que q u e r i a m se t o m a r chefes,^ e que prec isavam ter 

razão. C o m efeito, no m u n d o onde "o uso da violência está 
excluído os homens r eg ram suas v idas po r me io da l i nguagem 
fo rma lmente una: eles d i s c u t e m " (LP:121). A lém disso, "para este 
m u n d o , fazer a lgo de impo r t an t e é ter razão" (LP:130). 

A revolução pedagógica dos sofistas, c on tudo , mostra-se "de 
inspiração menos política do que técnica: apoiados n u m a cu l tu ra 
amadurec ida , educadores ousados e laboram u m a nova técnica, 
u m ens inamento mais comple to , mais ambic ioso e mais eficiente 
d o que o que se conheceu antes deles".® A observação de W e i l 
sobre Sócrates é, pois, correta: Sócrates buscava u m a técnica e, 
nesse sent ido, era u m perfe i to sof ista," técnico da discussão sem 
convicções, lógico enquanto inven to r de regras que g o v e r n a m a 
l i nguagem, cidadão per fe i to que quer que a c o m u n i d a d e se 
realize per fe i tamente, h o m e m m o r a l que não se preocupa senão 
com o B e m " (LP:131). C o m o Protágoras, eleera u m pedagogo, u m 
especialista da arte de educar os homens,^ de tomá-los capazes de 
bem governar a sua casa e de ger i r c om eficácia os negócios d o 
Estado po r me io da arte política.'" 

Apesar d o i n d i v i d u a l i s m o arra igado dos sofistas, os mais nobres 
ideais da paidéia grega f o r am não só preservados mas engrande­
cidos pela sua a t i v idade pedagógica. Segundo Protágoras, não se 
estuda para se tornar um técnico, mas para se educar,^^ e Górgias 
a f i rmava que f i losofar é b o m , mas só à med ida que pode serv ir à 
formação do espírito, à boa educação.'^ Mas é a a t i v i dade de 
Sócrates a me lhor ilustração d o que então se chamava educação 
para a v i r tude : "Sócrates não t em senão u m a coisa a oferecer: a 
discussão em vista d o B e m " (LP:132). Para ele era ev idente que "a 
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8. Cf. H.l. Marrou,Hísíoirf df 
l'education dam Vanli^uHé, 
Paris 1948. p-83. 

9. Cf. Platão, PTO(., 317 b-

10. Id, ibid.,319a. 

11. íd.ibid-, 312b, 

12. Id-. Gor^. 458a. 



discussão b e m conduz ida leva à convicção" (LP:131), e dado que 
ninguém busca a própria in fe l ic idade, basta ver o Bem para se 
entregar a ele, esse b e m que é rea l i zado pela v i r t u d e . 

A educação fundada sobre a ciência socrática — "ciência f o rma l , 
mas também o idea l para o q u a l se d i r i g e toda a a t i v idade d o 
espírito que pre tende não ser par t i cu la r mas convencer o h o m e m 
enquanto p u r o m e m b r o da c o m u n i d a d e " (LP:132) — quer con­
d u z i r o h o m e m ao p o n t o de " compreender que ele não pode ser 
satisfeito senão pela razão e pela l i nguagem (logos), não no seu ser 
pessoal, mas enquanto e lemento un i ve rsa l da comun idade , 
enquanto indivíduo pensante" (LP:133). Educar o h o m e m é d i s cu ­
t i r c o m ele, f)ois "é a discussão que l iber ta o h o m e m da sua 
par t i cu la r idade , que o conduz a s i mesmo, à v i r t u d e , ao Bem: ele 
não pode ser ele mesmo sem ser v i r t u o s o " (LP:135). O h o m e m é 
razoável "à med ida que ele possui a razão na q u a l ele e xp r ime o que 
cada u m pode e deve dizer , na q u a l ele é u n i v e r s a l " (LP:134). A 
paixão não é par te essencial d o seu ser: "E la não é mais que u m 
ac idente" (LP:135). Sabendo o que é a v i r t u d e , o h o m e m a segue, 
pois " v i r t u d e e saber são u m a e a mesma coisa" (LP:136). 

C o n t u d o , a educação para a discussão fracassou. A c omun idade 
que Sócrates l i n h a estabelecido como o único va lor condena à 
m o r t e "o único que t inha compreend ido a discussão" (LP:130). Ta l 
fato é compreensível, mas somente para nós, po is Sócrates desco­
b r i u a razão mas não " encon t r ou t u d o o que a razão va i encont ra r " 
(LP:131). A p a r t i r da m o r t e de Sócrates, esse "choque que decide 
toda a v i da de Platão" (LP:130), a razão, que era apenas não-
contradição, v a i descobr ir que dever ia s u p r i m i r a discussão e a 
l i nguagem a f i m de ser razão para todos, pois a razão de todos 
"não existe de fato senão pela sua expressão na discussão" (LP:136). 

De direito, isto é, para si mesma, a razão descobre que "o m u n d o será 
just i f i cado, o Bem alcançado, q u a n d o a l i nguagem for de todos e 
década u m : discurso sem contradição, v ida sem violência" (LP:133). 
Para nós, isto é, de fato, a discussão corresponde verdade i ramente 
à rea l idade da lu ta dos interesses na Cidade . O conf l i to é trans­
posto para o p lano da l i n gua gem e da mora l , mas permanece o que 
é: conf l i to . O interesse de t odo h o m e m razoável é o acordo na paz, 
pois ele não pode encontrar satisfação fora da comun idade : o 
h o m e m é cidadão, a m o r a l t em sent ido , a política é a v i d a da 
Cidade . Entretanto , "a m o r a l d o cidadão, a m o r a l da concórdia e 
da não-contradição t em u m sent ido justamente po rque nega e 
esquece a rea l idade d o m u n d o que, para nós, é o seu, po rque ela 
nega e esquece que esse m u n d o não é razoável, que a lu ta b r u t a l 
não está de f in i t i vamente excluída, que o acordo e o Bem não estão 
nunca rea l i zados" (LP:137). 
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A arte pedagógica em Kant^^ 

J. Retomo aqui, resumida-
lentc, o meu artigo "A 
i ucação como arte ndo 
.ant" in Síntese Nmv Fase 40 
l987>:9-32. 

I. Cf. E. Kant, Réflexions sur 
education, trad., introd., ei 
oles par A. Philonenko, 4* 
1, Paris 1984 (citado RE). 

i. Cf. E. Kant, Critique de ta 
ison pure, trad. et notes de 
.|.-L. Delamarreet F. Marty, 
euvres Philosophiques I, 
bÜothèque de ta Pléiade, 
iris, 1980, p, 1319 (citado 
M). 

"O homem é a única criatura que deve (muss) ser educada" (RE:69).'* 
A s s im começam as Reflexões sobre a educação de Kant . É u m a 
abertura em grandeest i lo ,pois se trata d e u m a definição metafísica 
d o h o m e m . C o m efeito, na obra de Kant , müssen ind ica quase 
sempre a necessidade lógica, filosófica, metafísica, enquanto que 
sollen ind ica sempre a obrigação mora l . Essa definição metafísica 
não é científica: ela não pretende explicar o que é o h o m e m . Trata-
se de u m a definição humana do homem, pois ela encerra aqu i l o que, 
para Kant , cons t i tu i t odo o interesse da razão: a união d o interesse 
prático c o m o interesse especulat ivo da razão.'^ Adema is , " u m a 
definição humana não é dada para que se possa reconhecer o 
h o m e m , mas para que se possa rea l i zar " (LP:5, Introdução). 

Segundo a definição, o que falta meta f is icamente a essa cr ia tura 
s ingu lar para que ela se t o m e h u m a n a é justamente aqu i l o que 
mora lmen te faz dela u m h o m e m . " O h o m e m só pode se t o m a r 
h o m e m pela educação. Ele não é senão aqu i l o que a educação faz 
de l e " (RE:73). Nessa definição de h o m e m , da q u a l a idéia kant iana 
de educação é a expressão, encontram-se os traços mais ca­
racterísticos da ant ropo log ia de Kant . "Por educação entende-se, 
c o m efeito, os cu idados (a alimentação, a conservação), a d isc i ­
p l ina e a instmção com a formação" (RE:69). N a conjunção de 
todos esses elementos se desenha o homem de Kant. 

O h o m e m nasce como o mais frágil dos animais , mas é do tado de 
razão. V i n d o ao m u n d o em estado b r u t o , é preciso que out ros 
façam por ele uso da razão. Os cu idados garantem sua sobre­
vivência a n i m a l , mas é a d i sc ip l ina que " t rans fo rma a a n i m a h -
dade em h u m a n i d a d e " (RE:70). A disc ipUna, não sendo mais que 
"a to pelo q u a l se despoja o h o m e m da sua a n i m a l i d a d e " (RE:71), 
é a par i e negativa da educação, pois ela impede apenas que o 
h o m e m seja desv iado da sua destinação po r suas tendências 
animais . É preciso que esse an ima l razoável seja submet ido à 
conslríção das leis e às prescrições da razão, pois ele t em por 
natureza u m a tendência tão g rande para a l iberdade , "que se ele 
começa por se hab i tuar a ela du ran t e a l g u m tempo , ele lhe 
sacrifica t u d o " (ibid). Mas a educação compor ta p r inc ipa lmente 
u m a par te positiva, po is o an ima l razoável e l i v r e " t e m necessidade 
de cu idados e de cu l tu ra , e a cu l tu ra compreende a d i sc ip l ina e a 
instrução" (RE:72). 

A educação é u m a arte que encerra "o g rande segredo da perfeição 
da natureza h u m a n a " (RE:74), mas a sua prática "deve ser aper­
feiçoada por mu i tas gerações" (RE:77). A idéia d i re tora de todas 
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as gerações consiste em desenvolver todas as disposições natura is 
d o h o m e m . Trata-se da idéia de humanidade e de sua destinação, que 
não é u m a s imples qu imera , mas "o conceito de u m a perfeição que 
a inda não se encontra na experiência" (RE:75). Os germes que 
estão no h o m e m p o d e m ser desenvo lv idos po rque só ele possui 
u m conceito da sua destinação. É verdade que só a espécie, não os 
indivíduos, pode chegar a isso, mas "cada geração, instruída pelos 
conhecimentos precedentes, está sempre mais apta a estabelecer 
u m a educação que desenvolva todas as disposições natura is d o 
h o m e m e que assim conduza toda a espécie h u m a n a à sua dest i ­
nação" (RE:77). 

A providência não pôs no h o m e m todas as suas disposições 
acabadas. "E is po r que a educação é o m a i o r e mais difícil p rob l ema 
que se pode p r o p o r ao h o m e m " (RE:77). Efet ivamente , a arte de 
governar e a de educar os homens p o d e m ser consideradas como 
"as mais difíceis" (RE:78). C o n t u d o , n u m a época que se def ine 
pela propagação das luzes, u m a educação razoável é pensável e 
realizável, não a p a r t i r d o estado presente da h u m a n i d a d e , "mas 
a pa r t i r d o seu estado f u t u r o possível e me lhor , isto é, e m con­
f o rm idade c o m a idéia de h u m a n i d a d e e sua destinação t o t a l " 
(RE:79s). 

A razão pela q u a l u m p l ano de educação deve receber u m a 
orientação cosmopo l i ta é que os germes que estão no h o m e m 
devem se desenvolver sempre mais . Adema is , é preciso saber que 
não há princípios c o n d u z i n d o ao m a l nas disposições natura is d o 
h o m e m . O m a l provém da não-submissão às regras, po is " n o 
h o m e m não há germes senão para o b e m " (RE:80). Ta l afirmação 
pode chocar se a consideramos em oposição à da inerência do mau 
princípio ao lado do bom ou do mal radical na natureza humana.^*' 
C o n t u d o , é b o m saber que Kant não e lude essa questão nas suas 
Reflexões sobre a Educação (cf. RE:141). 

Kant chega mesmo a p r o p o r u m p lano de educação cosmopo l i ta 
em qua t ro níveis; o p r i m e i r o consiste na disciplina onde se trata de 
" i m p e d i r que a an imaHdade seja a perda da h u m a n i d a d e , tanto no 
h o m e m p r i v a d o como no h o m e m soc ia l " (RE:82); o segundo é a 
cultura, c ompreendendo a instrução e os di ferentes ensinamentos 
que p r o p o r c i o n a m a hab i l idade , isto é, " a possessão de u m a 
faculdade suficiente para todos os f ins que se lhe pode p r o p o r " 
{ibid.y, o terceiro consiste na civilização, que se t r aduz pela prudência, 
pela capacidade de adaptação à sociedade h u m a n a , pela ca­
pac idade de ser amado e de ter influência; e o mais e levado é o 
nível da moralização, po is "o h o m e m não deve s implesmente ser 
ap to para todas as espécies de f ins, mas ele deve também a d q u i r i r 
u m a disfxjsição para só escolher os f ins b o n s " (RE:83). 

16. Cf. E. Kant, La religion 
dans ies limites de Ia simple 
raison, trad, et notes par A, 
Philonenko, Oeuvres Phi­
losophiques [11, Bibliothèque 
dela Pléiade, Paris, 1986, pp, 
29ss (citado BPIII). 

5 4 



7, |á na primeira Crítica (cf. 
IP 1:1366) Kant diz que a lei 
noral c "a que nào lem outro 
novel senão a qualidade de 
cr digno da felicidade". Na 
'undaçãoda metafísica dos fos-
umes (trad. de V, Delbos, 
evue et modifiée par 
".Alquié. Oeuvres Philoso-
)hies 11. Biblicthèque de Ia 
•léiade, Paris 1985:257. ci­
ado BP 11), ele diz que as-
egurar a própria felicidade 
' um dever pelo menos indi-
eto. E ainda, na Crítica da 
azão prática (trad. et notes 
)ar L Ferry et H. Wismann, 
ÍP 11:635) podemos ler: "Ser 
eliz é necessa riamenteoque 
lese^a todo ser razoável mas 
inilo". 

De acordo c o m a arte pedagógica segundo Kant , t o m a r os homens 
c iv i l i zados , cu l t i vados , d i sc ip l inados já é u m a grande obra, mas 
t u d o isso não passa de condição necessária, de m o d o n e n h u m 
suficiente, para a realização d o h o m e m segundo a definição 
h u m a n a de h o m e m . O f i m de todos os esforços da educação é a 
moralização d o h o m e m , e esta é a verdade i ra m a t u r i d a d e que ele 
devealcançar. Kan t nos d i z que o h o m e m "pode s implesmente ser 
domes ticado,dirigÍdo, mecanicamente instruído, o u ser realmente 
esclarecido... A educação a inda não chega ao seu termo c om a 
domesticação; c o m efeito, é imfHjrtante que as crianças antes de 
t u d o ap r endam a pensar" (RE:83). 

Educar mora lmen t e é t o m a r o h o m e m capaz e d i g n o de ser feliz, 
de encontrar a fe l ic idade po r si mesmo, no exercício da sua 
l iberdade de ser razoável do mundo finito.^^ C o m efeito, pergunta 
Kant , " c omo se pode t o m a r os homens felizes se não se os t o m a 
mora is nem sábios?" (RE:84). O grande p rob l ema da arte de 
educar os homens, segundo Kant , consiste em u n i r a submissão 
soba constriçãocom a faculdade de se serv ir da própria l iberdade. 
A constrição é necessária, mas é preciso cu l t i v a r a l iberdade sob a 
constrição. A s s i m , " eu devo hab i tuar meu a luno a to lerar u m a 
constrição pesando sobre sua l iberdade , e ao mesmo t empo devo 
conduz i - l o a fazer b o m uso da sua l iberdade. Sem isto, t u d o o mais 
não passa de p u r o mecanismo e o h o m e m p r i v a d o de educação 
não sabe se serv i r de sua l iberdade. Ele deve desde cedo sent ir a 
inevitável resistência da sociedade, a f i m de aprender a se p r i v a r 
e a a d q u i r i r , para ser independen te " (RE:88). 

A educação segundo Weil 

18.Cf-E. Weil, "Léducation 
m tant que problí-mcde notre 
emps" in PhikiM>phie et RM-
té. Derniers essais et 
onférences, Paris 1982, pp. 
>97-309, aqui p. 304 (citado 
PR). 

"Se a educação devesse ser reduzida a um único fim, este seria dar ao 
homem a oportunidade de levar uma vida que, precisamente, o satis­
faça."^*^ A afirmação de W e i l s i tua a educação no p lano que lhe é 
próprio, o da mora l . O longo desenvo l v imento da Philosophie 
Politique a este respeito se inscreve na seção ded icada à mora l . 
C o m efeito, o único p lano sobre o q u a l a educação pode e deve ser 
considerada c omo prob l ema de nosso t empo é o da m o r a l . 

Para a educação, tanto quanto para a mo ra l , trata-se sempre de 
u m a "domesticação d o a n i m a l no h o m e m " (PP:48), sabendo, 
con tudo , que essa domesticação não é a de u m a n i m a l mas de u m 
ser mora l - imora l , que é m o r a l porque i m o r a l (cf. PP:30; PM:18). A 
educação e a m o r a l têm a ver c o m o único ser capaz de seguir 
regras po rque ele é o único capaz de não segui-las (e, efet iva-
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mente , mu i t a s vezes não as segue). É enquanto v i o l en to que ele é 
m o r a l , " enquan to transgressor que ele t em consciência das re­
gras " (PM:21). A educação e a m o r a l têm d iante de si u m ser que 
pode ser b o m porque pode ser m a u e, inversamente , u m ser que não 
é naturalmente n e m b o m n e m m a u , u m ser que "deve ser educado 
— por tan to deve poder sê-lo — para querer o b e m e fug i r d o m a l ; 
abstração feita dessa educação, ele não é nem b o m n e m m a u , ele 
é, c omo se d i z , amora l , não i m o r a l , po rque essa abstração faz dele 
u m a n i m a l " (PM:19). 

A educação é u m a tarefa m o r a l d o h o m e m mora l , daquele que já 
se submeteu "à le i un iversa l (natura l ) que ele, no seu lugar no 
m u n d o , cap tou na sua p u r e z a " (PP:44). C o n t u d o , o h o m e m m o r a l 
exper imenta e m si mesmo e em todos os out ros que o b e m está 
ind i sso luve lmente l i gado ao m a l , "a u m m a l que não pode ser 
desenraizado, que só pode ser t r ans f o rmado " (PP:45). E dado que 
essa transformação não é possível só c o m a força d o bem, pois " n o 
p l ano da rea l idade e da realização, o b e m não t em força, toda a 
força encontrando-se d o l ado d o m a l " (ibid.), para real izar a sua 
tarefa essencial, o h o m e m m o r a l deverá se serv ir dos meios que a 
pos i t i v i dade histórica põe à sua disposição, "po i s se trata de 
vencer a paixão dos homens no p lano da paixão, através dos seus 
próprios me ios " (PP:44). 

É o b e m q u e o h o m e m m o r a l quer real izar na história, u m a vez que 
ele aceitou as condições da ação pos i t i va , mas os meios para o b e m 
não procedem só d o bem. Se ele não quer se render ao princípio d o 
mora l i s ta p u r o — f ia t justitia, pereat mundus —, princípio contra­
ditório po rque o m u n d o que pereceria seria o seu, ele deve apelar 
para a violência para que o h o m e m e o seu m u n d o não s u c u m b a m 
à violência de onde saíram. Entretanto , a violência que a educação 
t em em vista não é a violência na tura l da natureza exter ior , n e m a 
que se sofre p o r par te dos outros , mas "a que o h o m e m enquanto 
ser razoável sofre de si mesmo enquanto ser empírico: o h o m e m 
sofre de si mesmo (passio, páthos, Leidenschaft) e é dessa paixão que 
a educação deve libertá-lo" (PP:47). Para a educação não é i m p o r ­
tante a med ida d o emprego das paixões contra a paixão, mas "a 
escolha da paixão como m e i o " (ibid.). 

Violência contra a violência, ação sobre o passional por me i o da 
paixão, a educação que o h o m e m m o r a l v isa, propõe e se obr iga a 
real izar quer que os homens se subme tam po r si mesmos ã le i 
un ive rsa l , fazendo ass im com que eles se t o m e m educadores de s i 
mesmos tanto quanto de todos os que prec isam ser educados. 
Passar ao pape l de educador de si mesmo e dos out ros é f ranquear 
os p rop i l eus da mora l , pois "sea educação não leva senão ao l i m i a r 
da mo ra l , sem ela este l i m i a r será intransponível, até mesmo 
invisível: nada de h u m a n o se fez, nada de h u m a n o jamais se fez 
sem educação" (PP:48). 
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19. Sobre este ponto ver a 
Tela coinunica<;ão de j o c e -
yne Lebrun ao Colóquio de 
rhantilly: " Lc dcvoir d'òtre 
leureux dans Ia PhilosofAie 
Morale". AEW:311-320. 

É ev idente que a ação d o passional sobre o passional não é n e m o 
t odo n e m o f i m da educação. O que a educação visa é "a v i r t u d e 
d o educando " (PP.49). Seria preciso recuperar a ant iga acepção de 
virtude para compreender todo o alcance desse f i m pos i t i vo da 
educação: engendrar no indivíduo a aptidão para ag i r sempre 
conveniente, corretamente, em todas as suas relações c o m os 
outros membros da sua c o m u n i d a d e histórica. Não se trata de 
m o d o n e n h u m de domesticação ao con fo rmismo , p o r u m lado, 
nem de rigorismo mora l i s ta p o r ou t ro . Q u a n d o se trata de educar 
para a v i r t u d e , q u a n d o a educação se si tua no p l ano que é o seu, 
não se trata mais de impor u m a m o r a l concreta ao indivíduo (ele 
v i v e sempre n u m a m o r a l concreta), mas de lhe propor a poss ib i l i ­
dade de u m a ação sempre razoável no in t e r i o r de sua mora l , ação 
cujo f jonto de par t i da seja " u m a reflexão m o r a l pessoal sob a 
au to r idade exclusiva da razão" (PP:50). O que a educação quer 
dar ao indivíduo é u m a atitude ( t omando este t e rmo no sent ido da 
héxis aristotélica) correta, a que convém. Trata-se, po is , de f o rmar 
no indivíduo u m sentido moral concreto e histórico, u m a espécie de 
" d o m de perceber e de fazer perceber o que está bem em todos os 
sentidos da pa l a v ra " (PP:52). Educar para a v ir tudeéo mesmo que 
f o rmar homens capazes de dec id i r e ag i r razoave lmente no seu 
lugar no m u n d o , isto é, " s egundo as exigências d o un iversa l na 
situação concreta, sabendo o que eles fazem e po r que o f a zem" 
(PP:53). 

Se é verdade que o único f i m da educação consiste e m oferecer ao 
h o m e m a o p o r t u n i d a d e de levar u m a v i da que o satisfaça, se seu 
f i m pos i t i vo é o de dar a v i r t u d e ao educando, v i r t u d e que 
"designa a perfeição v i v i d a d o indivíduo na sua to ta l idade u n a " 
(PM;197), então o ob je t ivo e o f i m da educação p o d e m se t r a d u z i r 
pela pa lavra (perigosa, é verdade) felicidade, po is "a fe l ic idade é a 
v i r t u d e , a v i r t u d e é a feUcidade d o ser razoável na sua existência 
f in i ta e cond i c i onada " (PM:198). C o n t u d o , "a fe l ic idade é dever, 
ela não é nem u m dado, n e m d a d a " (PM:204)'' '. Eis por que a mora i 
e a educação jamais serão supérfluas, mesmo n u m m u n d o de 
justiça e satisfações real izadas: " O h o m e m nascerá sempre v i o l en ­
to e não chegará a pensar a idéia da fe l ic idade sem a ajuda da f i l o ­
sofia; ele não a pensará sobre tudo se a satisfação comple ta o deixa 
insatisfeito e o t o m a insensato aos seus próprios o lhos " iibid.). 

Mal radical, sabedoria, discussão 

Na sua comunicação ao Colóquio de Chan t i l l y , M i c h e l Soetard 
levanta questões ao pensamento de W e i l , como ele d i z , a pa r t i r 
desse mesmo pensamento, buscando permanecer sobre o terreno 

20. Citado acima na nota 2. seguFO da sua obra escrita.^ Tais questões são par t i cu la rmente 
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interessantes, antes de t u d o p>orque se r e p o r t a m a Problèmes Kan-
fiens (PK), onde se encontra, segundo m i n h a tese,^' u m a chave de 
interpretação de toda a obra de We i l . E m seguida são questões 
interessantes po rque elas se põem no contexto de u m a reflexão 
sobre f i losofla e educação. A lém disso, segundo o autor , elas 
parecem abr i r , ou reabr i r , o círculo da reflexão filosófica concluído 
na Sabedoria. Se compreendo corretamente, o au to r apresenta do is 
t ipos de questões sobre o f undo c o m u m d o p rob l ema da educação. 

A p r ime i r a questão parte da Logique e a f i rma que a a t i tude d o 
filósofo-educador (tão va lor i zada na Philosophie Politique) não 
cons t i tu i nada de essencial na obra de We i l , d a d o que o sábio da 
Logique já superou as categorias da ação e do sentido. Para ele a 
educação não l e m fundamenta lmente n e n h u m sent ido, pois o 
sábio we i l i ano é o u não é. U m a segunda série de questões se 
reporta a Problèmes Kantiens, ma is exatamente ao prob l ema d o m a l 
rad ica l , cuja existência teria encontrado nesta obra, segundo o 
autor , u m fundamen to ontológico na reflexão m o r a l , o que teria 
levado We i l , segu indo a Kant , a just i f icar a religião nos l imi tes da 
s imples razão, posto que ele, como Kan t , sustenta o princípio i n ­
tangível segundo o q u a l só a m o r a l pode fundar , just i f i cando-a, a 
religião. Ass im , a inda que a essência d o h o m e m seja sempre a 
l iberdade irredutível às instituições de constrição (Estado, Igreja, 
sistema educacional ) , elas mesmas p r o d u z i d a s pela ma ldade 
h u m a n a , é preciso a d m i t i r que elas são necessárias para conter a 
parte má d o h o m e m e indispensáveis para o exercício da l iber­
dade. A conseqüência que decorre daí é ev idente: trata-se de 
de te rminar a f o rma de ação que pe rmi ta aos homens de instituição 
t raba lhar para a realização efetiva da l iberdade, d a d o que eles têm 
a ver exc lus ivamente c om o m a l no h o m e m . Entretanto , esse m a l 
deve ser v i s to sob dois aspectos que convém d i s t i n g u i r c laramente 
(cf. PK:160): o m a l enquanto inadequação na tu ra l no h o m e m entre 
a sua vontade e a le i (o que exige que se lhe dê meios para superar 

0 ab ismo entre os dois ) ; e o m a l como vontade de culpabiHdade, 
c o inc id indo c o m a escolha i n t e m p o r a l , que deixa ao h o m e m a to ta l 
l iberdade de op tar pela violência contra a le i e suas instituições 
históricas. Eis, po is , as questões que o auto r levanta: "Que f o rma 
de ação é agora capaz de conjugar, d i s t ingu indo -os , esses do is 
pontos de vista que p e r m i t e m à Hberdade realizar-se con forme a 
sua noção? E a f i losof ia, à med ida que ela mesma é objeto de 
ens inamento, não remete, para a realização d o seu sent ido, a essa 
forma de ação? O m a l rad ica l não cava de f in i t i vamente , no seio da 
última categoria da Logique de Ia Philosophie, u m novo ab ismo entre 
categoria e a t i t u d e ? " " Tentaremos a f rontar essas questões ver­
dade i ramente agudas, buscando na obra de W e i l u m a saída para 
essas aporias que a m e u ver são s implesmente prob/emos — "p rob l e ­
mas ptostos ao filósofo na e por sua v i d a de h o m e m " . ^ 
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Mal radical e educação 

interpreta<;ão 
er; B. Camois, 
de Ia doctrine 

hberlé. Paris, 
3. 

Comecemos por recordar brevemente a interpretação we i l i ana da 
d o u t r i n a kant iana d o m a l rad ica l , tal como a encontramos n o 
ensaio que W e i l acrescentou à p r ime i r a edição de Problèmes Kan­
tiens (cf. PK:143-174), no q u a l se op>era, a m e u ver, mais u m 
daqueles "dépassements" de Kant que fazem de W e i l u m kantiano 
pós-hegeliano. 

Neste ensaio W e i l descobre u m daqueles prob lemas da f i losof ia 
de Kan t sobre o q u a l as velhas objeções contra o f o rma l i smo 
kant i ano se m o s t r a m " o u não fundadas o u insustentáveis na 
forma em que elas o rd ina r i amente se apresentam" (PK:9), pois o 
p rob l ema d o m a l rad ica l , enquanto p rob l ema para a crítica, 
decorre da revolução que a Terceira Crítica realiza,, e somente a 
pa r t i r dela se t o m a compreensível no con junto da fi losofia crítica. 
Segundo We i l , o p rob l ema d o m a l radica l não pertence à p r i m e i r a 
Crítica, onde ele se põe no q u a d r o da d o u t r i n a d o caráter in te ­
ligível da coisa-em-si (que não é pensável senão a pa r t i r d o caráter 
fenomenal ) , po r tan to como prob l ema teórico cuja solução se 
dest ina apenasa "man t e r aberta a v ia a u m a metafísica d o h o m e m , 
metafísica que não poder ia ser senão m o r a l " (PK;155s). I gua lmente 
ele não pertence à segunda Crítica n e m à Fundação da Metafísica dos 
Costumes, onde se trata de funda r a m o r a l absolutamente válida (e 
o d iscurso coerente dessa mora l ) para todos os seres dotados de 
razão. O m a l radica l só se revela a q u e m observa o h o m e m e os 
homens concretos, "ele pertence à metafísica mora l , à qua l c o m ­
pete desenvo lver o sistema dos deveres, e não fundar o conceito do 
dever " (PK:150). O p rob l ema d o m a l rad ica l pertence, pois , à 
ant ropo log ia . 

Essa ant ropo log ia mo ra l , cuja tarefa consiste em conhecer o caráter 
inteligível " t a l como ele dec i d iu ser" (PK:156), considera o h o m e m 
c o m relação aos fins das suas disposições que são três: as que 
v i sam a animalidade d o h o m e m enquanto ser v i vo , as que con-
c emem à humanidade do h o m e m enquanto ser ao mesmo t empo 
v i v o e razoável, e as que v i sam sua personalidade enquanto ser ao 
mesmo t empo razoável e responsável. Todas essas disposições 
são em vista d o b e m e, tomadas segundo sua destinação na tura l , 
sua f ina l idade, elas cons t i tuem o conceito da natureza humana . O 
m a l não pode p r o v i r senão da terceira disposição: "as duas 
p r ime i ras p o d e m ser desviadas d o seu f i m , somente a terceira 
pode desviá-las" (ibid.).^* E, pois , "a maldade imauvaistié) d o co­
ração que, p re f e r indo exp l ic i tamente o interesse à regra, inver te 
verdade i ramente a o r d e m m o r a l d o coração que poder ia , |X)r-
tanto dever ia (deve, po r tan to pode) se opor aos desvios das 
ou t ras " (PK:157) • . • • .. -
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Descobre-se ass im que "a poss ib i l idade d o m a l está fundada na 
natureza humana , como nela está presente, i gua lmente imperdível, 
a poss ib i l idade d o b e m " (PK:157). Que o h o m e m faça o m a l , isso 
depende de u m a decisão transcendente consta tá ve l fora dele; para 
que esse m a l seja rad ica l é preciso que o h o m e m tenha a d m i t i d o 
u m a máxima má, "que prescrevesse querer o contrário da lei p o r 
ele mesmo e que não seria mais h u m a n a , mas diabólica" ( ib id. ) . 
Entretanto , isso era u m escândalo para q u e m quer ia compreender 
a religião nos l imi tes da s imples razão, para q u e m quer ia "sa lvar 
o cr is t ian ismo, compreendê-lo pos i t i vamente e não como infâmia... 
u m cr is t ian ismo sem escândalo" (PK: 163). Eis por que Kan t fa lou de 
natureza m o r a l pervertida,^ de maldade imauvaistié) que não é 
ma l i gn idade , de defe i to inato , cu lpab i l i dade congênita que "não 
se t o m a falta senão no m o m e n t o em que, além da s imples f rag i l i ­
dade e da ins incer idade da natureza h u m a n a , intervém a vontade 
de se enganar a s i mesmo sobre seus mot i vos , vontade de men t i r 
para si mesmo, pre fer i r conscientemente o u c o m u m a incons-
ciência culpável, o a m o r próprio ã regra, vontade de se enganar na 
sua própria consciência m o r a l e de querer ass im enganar a Deus " 
(PK:159s). 

A possibilidade onipresente de escolher o m a l , não po r a m o r ao m a l , 
mas po r ter a d m i t i d o aqu i l o que em si é i m o r a l , "se d e d u z da sua 
rea l idade " (PK:157), da rea l idade onde o ontológico e o empírico 
se u n e m , mesmo se opondo , para se completar : " o f u n d o se mostra 
na fenomenal idade, f enomenal idade mora l , antrop)ologia mo ra l ; e 
esse f undo esclarece e t o m a compreensível o que nós observamos 
no nível da m o r a l e como mora l i s tas " (PK:160). Onto log i camente 
chamado ao Bem, o h o m e m se mostra empi r i camente como tendo 
escolhido, nos seus atos observáveis, contra a le i e a l iberdade. É 
na sua fenomenal idade que o h o m e m é ao mesmo t empo b o m e 
m a u e aí a lu ta d o Bem e d o M a l é a v i r t u d e : " A t e m p o r a l , 
incognoscível, inaferrável em s i mesmo, fato e ato antes de t odo 
fato e ato, o m a l rad ica l é a condição de poss ib i l idade de u m a v i da 
mora l , e o seu reconhecimento, a de u m a apreensão da v i d a m o r a l 
enquanto m o r a l " (PK:161) . " 

Tendo v is to o chocante de sua tese, não é surpreendente que Kan t 
a tenha a f i rmado , como não é surpreendente o seu o t i m i s m o com 
relação ao progresso real da espécie h u m a n a , secretamente gu iada 
pela Providência. O contrário é que seria surpreendente , u m a vez 
que a Religião e a Metafísica dos Costumes são posteriores, e não po r 
acaso, à Crítica da Faculdade de Julgar, onde se p r o d u z u m a segunda 
revolução no pensamento kant i ano (cf. PK:57-107: Sens et fait). 
Kant quer que a m o r a l da universaHdade seja mergu lhada no 
m u n d o , u m m u n d o que "deve ser, pode ser m o r a l i z a d o " (PK:171). 
Kant deve então considerar o paradoxo d o m a l rad ica l no q u a d r o 

25. Os dois textos mais im­
portantes encontram-se na 
Religião (cf. BP 111:31 e 51). 
Segundo F. Marty (La nais-
sance de Ia métaphysique chez 
Kant. Une étude sur Ia notion 
kantienne d'analogie. Paris 
1980:457), o primeiro texto 
contém a melhor expressão 
que Kant tenha dadodo mal 
radical. Para uma exposii;ão 
bastante clara do problema 
em Kant ver o recente livro 
de D, Rosenfield. Do mal. 
Para introduzir em filosofia o 
conceito de mal. trad. de A. 
Zingano, Porto Alegre/Sào 
Paulo 1988, pp. 37-66, e a 
recensão de L. A. Vieira in 
Síntese Nova Fase 45 
(1989):99-102. 

26. Para uma interpretação 
discordante ver: O. Reboul, 
Kant et le problème du mal, 
Montreal, 1971, pp.255s. 
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'. F. Marty manifesta seu 
ordo com a interpretação 
! Weil sobre este ponto. Cf. 
).CÍt.:455-464. 

Cf, E. Weil, "Faudra-t-il 
• nouveau parler de mo­
le?" in PR:255-278, aqui 
2, 

Cf.G.Kirecher,"EricWeil; 
philosophie com me lo-
|ue de Ia philosophie" in 
hiers Philosophitfues 8 
i81):50. 

. Cf, Id„ "Hegel 
iourd'hui" in Archhvs de 
ilosophie 47 (1984):320. 

de u m m u n d o coerente, de u m a un idade dinâmica e es t ruturada , 
no qua l há seres que não p o d e m ser compreend idos na sua 
especif icidade senão recorrendo à f ina l idade ; m u n d o que "se 
revela como sensato somente ao o lhar d o ser m o r a l e po rquan to 
esse ser se interpreta a pa r t i r da m o r a l " {PK:172), m u n d o cujo 
sent ido não é u m a imposição o u superposição.^^ A descoberta d o 
m a l rad ica l toma-se então u m sólido apo io para o o t i m i s m o 
histórico de Kant : " N ã o é para desva lor i zar o h o m e m , é para lhe 
dar sua chance de humanização que Kan t fala d o m a l r a d i c a l " 
(PK:173). 

Eis o que v i u o g igante "ao d i s c em i r no h o m e m u m m a l rad ica l , 
mas d o qua l ele re je i tou a conseqüência última".^ Para o anão 
sobre os ombros d o g igante, c on tudo , não era mais questão de 
permanecer sobre aqu i l o que est ipulava o pensamento de Kan t e 
todo pensamento que quer compreender a m o r a l histórica. Para 
ele, ao contrário, tratava-se de compreender o que está e m questão 
q u a n d o a m o r a l " que r se just i f icar , e m vez de ser s implesmente 
segu ida" (PR:272). O que v i u o anão f o i que o h o m e m pode v i ve r 
na recusa de toda m o r a l just i f icada o u justificável, que, "sendo 
l i v r e , ele pode op tar contra a l iberdade , pe lo desejo, pela violência, 
ele pode recusar a regra e os conceitos de un iversa l idade e de 
universalização" (ibid.). A q u i l o que Kan t declarava impossível, a 
saber, que a vontade d o h o m e m pudesse se fazer diabóHca, é 
exatamente o que W e i l constata e m éjXKas nas quais, pelo cálculo, 
pela técnica e pela organização "os v io lentos não são sempre os 
bárbaros" (PR:273). 

Se a educação, para vo l tar ao p o n t o onde chegamos na reflexão 
sobre a educação em We i l , deve levar a ultrapassar o l i m i a r da 
mora l ; se a m o r a l da un iversa l idade , para pa r t i r d o pon to onde 
Kant chegou nos seus últimos escritos, deve ser mergu lhada n o 
m u n d o ; n u m a pa lavra , se se trata de moralização do m u n d o e d o 
h o m e m , m u n d o que contém a violência, mas que não é absolu­
tamente insensato, h o m e m v io l en to , mas razoável e l i v r e , então 
a educação e a m o r a l devem constantemente contar c om a possi­
b i l i dade de u m a escolha última pela violência contra a razão e a 
l iberdade, escolha insensata, é verdade, mas somente d o pon to de 
vista d o sent ido (cf. PM:20). A afirmação we i l i ana da poss ib i l i ­
dade que t em a vontade de se fazer diabólica compreende-se no 
contexto d o seu kan t i smo pós-hegeliano, pois não nos encontra­
mos a q u i d ian te de u m a "nova versão da astúcia da razão" , " pois 
para W e i l o d iscurso não é o dest ino da l iberdade , e " a recusa da 
razão é a outra poss ib i l idade in te r i o r da l iberdade " . * ' ' 

Vemos p o r que m o t i v o a educação enquanto violência e razão é o 
mais a l to desafio da política, pwis para esta também se trata de 
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(falar) de mora l : "Sem a consciência d o prob lema mora l , o prob lema 
filosófico da política n e m se põe" (PP:21), como não se põe o da 
educação. Neste contexto se compreende o desenvo l v imento da 
tese 18 da Philosophie Politique:" O educador que não esqueceu que 
a educação é just i f icada p o r q u a n t o está fundada na m o r a l p u r a — 
o filósofo — acaba por compreender que ele mesmo desemf)enha 
u m dos papéis d o m u n d o histórico, e que este papel , mais d o que 
qua lquer o u t r o , depende d o caráter histórico d o seu m u n d o " 
(PP:53). 

Q u a n d o se fala da m o r a l que quer se just i f icar e m vez de ser 
s implesmente seguida o u , o que é o mesmo, da m o r a l da un i v e r ­
sal idade, o que entra em questão é, exatamente, a moralização d o tç 
m u n d o que passa pela ação política e suas técnicas: " Toda política, 
l o d o p rog rama político que quer se just i f icar em lugar de só 
invocar a força, funda-se sobre a mo ra l , e mais precisamente sobre 
a m o r a l da un i v e r sa l i dade " (PR:275). O mesmo vale para a e d u ­
cação. A passagem da reflexão m o r a l ao reconhec imento da rea l i ­
dade histórica no que esta l e m de pos i t i vo e não somente de 
i m o r a l , se dá na ação educat iva e na ação política, nas quais "o 
h o m e m m o r a l , sem abandonar a m o r a l , se compreende como 
v i v e n d o nas condições de u m m u n d o no qua l ele mesmo e a m o r a l 
têm seu lugar" (PP:23) , m u n d o no q u a l a condição se revela como 
exigência e poss ib i l idade d e u m a ação condic ionada e l i v r e , m u n d o 
es t ru turado no qua l a transformação d o dado é possível "pe la 
recusa d o que é insensato segundo o sent ido já presente" (ibid.). 

M i c h e l Soetard perguntava que f o rma de ação era capaz de 
conjugar, d i s t ingu indo-os , os do is aspectos d o m a l c om o qua l os 
homens de instituição têm a ver em vista de p e r m i t i r a realização 
da l iberdade con forme o seu conceito. A resposta não pode ser 
out ra : Irata-se da ação enquanto categor ia-at i tude d o h o m e m que 
"age sobre a real idade na sua to ta l idade , para submetê-la ao seu 
d i s curso " (LP:393), da ação que, enquanto a t i tude , " que r u n i r o 
discurso coerente c o m a condição n u m a obra que satisfaça o serfinito" 
(LP:396), sem que ele tenha de renunc iar à sua f i n i tude ; ação que 
quer exc lu i r a violência " p o r força da razão no p l ano da própria 
violência" (ibid.). Isto po rque a ação quer "a satisfação d o h o m e m 
revo l tado , vale dizer , a realização de u m m u n d o no qua l a revo l ta 
não só seja desrazoável (...), mas se t o m e impossível, h u m a ­
namente impossível, o u , o que é o mesmo, que a revo l ta , que é o 
ser d o indivíduo, faça par te integrante da rea l idade na qua l ele 
v i v e , o u a inda , que a coerência deixe de ser o outro d o indivíduo" 
(LP:397). 

Perguntava a inda Soetard se a f i losof ia, enquanto objeto de u m 
ens inamento , não remete a essa f o rma de ação para a realização d o 
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seu próprio sent ido. Mas é ev idente que s im ! Pois a un idade de 
fi losofia e política só é alcançada na ação razoável que se quer 
razoável, é somente nela que a política se pensa, que política e 
f i losofia p o d e m co inc id i r , que a política pode ser a realização da 
f i losof ia e que a f i losofia pode se saber política. Entretanto , "a 
reconciliação da revo l ta e d o d iscurso não pode ser empreend ida 
antes que os dois t enham chegado à sua fo rma ex t r ema" 
(LP:410).Eis a razão pela q u a l o filósofo-educador pode se c om­
preender como desempenhando u m dos papéis d o m u n d o 
histórico. É n u m m u n d o feito de "violência informada, educada, 
tornada razoável e m certa m e d i d a " (PP:56) que ele desempenha 
seu pape l e t oma a sério sua função como função no m u n d o e d o 
m u n d o , sabendo que o conf l i to que o o p u n h a ao m u n d o só pode 
cessar pela ação e na ação razoável. A p a r t i r daí "o m u n d o e a 
c omun idade não serão mais o m a l contra o qua l o educador é o 
único a lu tar ; eles serão o domínio da sua a t i v idade e d o seu 
pensamento que aí se compreenderão pos i t i vamente , o solo no 
qua l sua negação d o m a l se acha fundado , e o m u n d o conterá o 
m a l , mas não será o míí/"(PP:57). 

W e i l l e vou até o f i m a segunda revolução que descobr iu no 
pensamento de Kant . Por isso ele descobre que "a ação enquanto 
un i ve rsa l nega o d iscurso d o h o m e m enquanto próprio e na sua 
própria ação" (LP:413), descobre que " d o d iscurso se separa a 
l i nguagem, d o sent ido da v ida , o sentido" (ibid.). Ele pode então 
con t inuar a falar de mo ra l , pois n u m m u n d o sensato pode-se 
"p re f e r i r u m a existência que, sem contrato de seguro, se considera 
como sensata po rque se quer sensata" (PR:277). Compreende-se 
então que a tarefa d o filósofo-educador seja d iscernir a razão no 
m u n d o , "desvelar as estruturas d o m u n d o em vista da realização 
da l iberdade razoável" (PP:57). 

É porque W e i l ousa o que Kan t não ousou, a saber, "passar 
exp l ic i tamente de u m a fi losof ia d o ser (na q u a l recairá Hege l , 
depo is d o fracasso da grande tentat iva f ichteana, que quer ia 
d e d u z i r e cons t ru i r a real idade a pa r t i r d o sentido) a u m a fi losof ia 
d o s en t ido " (PK:105), é po rque ele ousa falar u m a l i nguagem 
e x p r i m i n d o que fato e sent ido são ind isso luve lmente un idos , que 
ele pode a f i rmar que " o m u n d o não deve perecer a f i m de que a 
m o r a l e a educação sejam mant idas na sua p u r e z a " (PP:57), ao 
contrário, "deve v i v e r para a educação à m o r a l e para a l iberdade 
na razão" (ibid.). Só ass im a educação e a m o r a l p o d e m ser 
compreend idas na sua significação pos i t i va para o m u n d o e para 
o h o m e m que, neste m u n d o , quer ser razoável: " A p r i m e i r a tarefa 
de q u e m quer m u d a r o m u n d o é compreendê-lo no que ele t em de 
sensato" (íhíí.). . . . . . i . , . . . > .. 
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o m a l rad ica l , pe rguntava também Soetard, não cava de f in i t i va ­
mente , no seio da última categoria da Logique, u m n o v o ab ismo 
entre categoria e at i tude? Por u m lado esta questão já f o i respon­
d ida , por o u t r o a sua resposta depende da consideração da p r i ­
me i ra questão, segundo a qua l a a t i tude d o filósofo-educador não 
cons t i tu i nada de essencial na f i losof ia de We i l , po is para o sábio 
da Logique, que superou as categorias da ação e d o sentido, a 
educação não t em n e n h u m sentido. É o que tentare i considerar e m 
seguida. 

Educação e sabedoria 

Disse que e m parte a resposta à questão já f o i dada. Efet ivamente, 
enquanto p rob l ema para a m o r a l e para a educação, mais exa­
tamente, enquanto o p rob l ema da m o r a l e da educação, o m a l se 
resolve (e, nesse sent ido, se dissolve) na ação: se resolve de fato, 
pois é preciso opor-se ao m a l no seu próprio campo, à violência no 
terreno da violência, à paixão po r me io da paixão; resolve-se para 
o filósofo, po is ele é o único a pensar a ação d o p o n t o de vista da 
ação. A s s i m , o de fato e o para o filósofo se u n e m na ação enquanto 
categor ia-at i tude da l iberdade que escolheu a razão na condição. 

É verdade que o h o m e m não é razão, ele deve ser razoável, e tanto 
é assim que, na ausência desse dever-ser, o que ele é n e m se 
mostrar ia . O h o m e m também não é l i v r e sem condições, mas ele 
pode transcender a qua lquer condição, pois ele é u m ser mo ra l , 
não por natureza, mas pjorque ele se e levou aos conceitos de dever 
e de le i . Po rquanto ele é razoável e l i v r e , ele age na rea l idade que 
não está acabada, n u m m u n d o que contém a violência, mas que 
não é feito de violência p u r a . A ação d o h o m e m é sempre razoável, 
o que não i m p l i c a que todas as suas ações t enham sido razoáveis. 
Se se negasse esse fato, " a consciência m o r a l se t o m a r i a o mais 
incrível dos mi l ag res " (PP:125). Mas a consciência m o r a l não é u m 
mi lag re , ela adveio na história, po r tan to ela é compreensível, po is 
"o que nasce na história não é p u r o histórico, mas é razão" 
(PP:126). O h o m e m age po rque ele mesmo, o m u n d o , a história, a 
natureza,numapalavra,areij//íiiiííeésensala. D o contrário qua lquer 
ação seria impossível.^^ 

A ação razoável, isto é, un ive rsa l , é insuperável enquanto ação 
sensata n u m m u n d o onde sentido e fato não se opõem, n u m a 
rea l idade na tu ra l e histórica que éeé sensata, e que funda t u d o . Daí 
segue-se que "a poss ib i l idade e a necessidade se m o s t r a m como o 
que são e m verdade, vale dizer , categorias da reflexão que no 

31, Ver sobre este ponto os 
trés grandes ensa ios de Weil: 
"Dela réalité" (EC 1:297-323), 
"Philosophie et réalité" 
{PR:23-57) e "De Ia nature" 
ÍPR:343-363). 
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ü. Cf. G. Kirscher, "A alx-r-
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Ensaio sobre a Ijfgica da 
•ilosofia de Eric Weil" (trad. 
ie M. Perine) in Síntese Nova 
^aseA\ (1987):41-M,aqui51. 

m u n d o sensato se põem questões, po rque o h o m e m é finito, e 
p o d e m pô-las po rque o que é, é sensato, pwrque o que é não recusa 
seu sent ido ao que o busca, porque o h o m e m f in i t o é imed ia to ao 
i n f i n i t o " (PK:106). A ação razoável, que não quer just i f icar o 
m u n d o mas tomá-lo justo , não pode ser superada, pois "o h o m e m 
não se a t r i b u i f i m mais e levado que a sua l iberdade na rea l idade 
de sua v i d a " (LP:413). Na rea l idade de sua v i da não há a t i tude 
além da ação, mas a rea l idade de sua v i da é feita de discurso-ação: 
ela é tecida c om os fios dos discursos que u r d e m a t rama das ações 
n u m todo compreensível onde as contradições são tomadas juntas 
na un idade de u m sen t ido " (cf. LP:425). 

Põe-se, entretanto, a questão de saber se a educação não é u m a 
a t i v idade insensata, isto é, impossível, para aquele que superou as 
categorias da ação e d o sentido. A questão é da m a i o r seriedade 
pois, de fato, ela levanta u m a suspeita sobre t odo o sistema, sobre 
a coerência de toda a f i losofia we i l iana . Eu já d i s cu t i este pon to , na 
sua formulação mais geral , na m i n h a tese sobre We i l , e considero 
ter encontrado u m a resposta satisfatória.-'^ Não é o caso de reto­
mar a q u i toda a discussão da questão, pois a q u i se trata s imples­
mente de ver i f icar se há u m a contradição, po r tan to u m a imposs i ­
b i l i dade , entre a tarefa educat iva atribuída ao filósofo-educador 
da Philosophie Politique e a v i da d o sábio que se desenha na Logique 
de Ia Philosophie. 

O filósofo descobr iu a necessidade de se fazer educador e de 
compreender , em vista disso, o que o m u n d o t em de sensato. Ele 
se acha, pois , ob r i gado a pensar a ação razoável "pe la qua l e na 
qua l esse m u n d o poderá se per fazer" (PP:121). A ação é ass im " a 
categoria da política razoável, ou filosófica, que compreende que 
sua tarefa é essencialmente educat iva — educar é most rar e dar à 
l iberdade a poss ib i l idade real de escolher a razão —: u m a tarefa 
sempre a recomeçar, sem solução que seja d e f i n i t i v a " . " O círculo, 
pois, não está fechado, a h u m a n i d a d e não t e r m i n o u o seu cami ­
nho , e o filósofo — "esse h o m e m v ig i l ante , esse o u v i d o dos 
surdos, esse o lho dos cegos" (LP:403) — sabe o que quer a ação: " O 
contentamento na l i b e rdade " (LP:419), a v i d a na presença d o 
sent ido presente, pois "o sent ido da existência é ter um s en t ido " 
(LP:424). 

O que se encontra assim é a categoria const i tu t i va da f i losof ia (cf. 
LP:430), a categoria da presença, da "transcendência no m u n d o " 
(LP:419), pela qua l a f i losofia se def ine c omo "ciência d o sen t ido " 
(LP:420), enquanto visa ao sent ido concreto e é constituída pelo 
sent ido f o rma l . Encontra-se também que o h o m e m pode fazer 
f i losof ia, que ele pode ser filósofo, " p o r q u e ele não v i ve na pre­
sença, mas a ausência que o leva a compreender é o m o d o pelo 
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o sábio desempenha seu pape l na história c omo filósofo-educa­
dor , u m pape l que, "ma i s d o que qua lquer ou t r o , depende d o 
caráter histórico d o seu m u n d o " (PP:53), esse m u n d o onde "o 
resul tado razoável da história éa razão objet iva e ass im desvela ve l 
nas instituições v isando, nas suas estruturas , a poss ib i l idade de 
decisões razoáveis" (PP:126). É, pois, no hor i zonte d o Estado, esse 
recém-nascido da razão na história, que a a t i v i dade do filósofo-
educador j x x l e se real izar na p l en i tude de suas possibi l idades. 

O próprio Estado é, desde o seu nascimento, educador dos ho­
mens à med ida que ele os faz passar da violência b ru ta à poss ib i l i ­
dade da discussão razoável. Mas é na m o d e r n i d a d e que a sua 
tarefa educat iva se revela ao mesmo t empo c omo a mais urgente 
e a mais difícil, porém, como d i spondo dos melhores meios para 
ter sucesso. Não é o caso de re tomar a q u i as análises de Patrice 
Canivez , ex t remamente bem-feitas, d o prob l ema da educação e da 
instrução na mode rn idade da sociedade e d o Estado, c om suas 
implicações sociais, políticas e mora i s .^ Baste-nos recordar breve- 38. Cf. ancit, na nota i . 
mente , para falar de novo no socratismo de Weit, d o pape l da 
discussão no Estado m o d e r n o e m vista da educação d o cidadão. 

N o Estado m o d e r n o a educação dos cidadãos, entre eles os gover­
nantes, "se faz sob a forma da discussão" (PP:202), o único me io de 
chegar à decisão rac iona l nesse órgão no qua l a c omun idade -
sociedade, histórica e rac ional , pensa a s i mesma e age; " A d i s -
cussãoéo fundamento i d ea ldo sistemaconsfiíucíoníi/: t odo cidadão 
nele é considerado c omo capaz de pa r t i l ha r as responsabi l idades d o 
gove rno e como governo em potência" (PP:203). Fala-se a q u i de 
u m ideal, e pode-se d izer que se fala em sent ido kant iano , segundo 
o qua l " u m a Idéia não é senão o conceito de u m a perfeição que 
a inda não fo i encontrada na experiência" .•'̂  Entretanto , "é bem 39. Cf. E . Kant, RE:75. 

sabido que a discussão não se aprende senão na discussão" 
(PP:204). A s s i m , encontramos a q u i o g rande desafio d o Estado 
m o d e r n o cujo p rob l ema fundamen ta l consiste, exatamente, em 
"conc i l i a r o justo c om o eficaz (a m o r a l v i va c om a rac ional idade) , 
e conciliá-los c o m a razão, enquanto poss ib i l idade de u m a v ida 
sensata para todos e compreend ida como ta l p o r t odos " (PP:179). 

É na discussão v i va que " rac iona l idade e m o r a l se a f r on tam, mas 
para buscar sua reconciliação rac iona l e razoável" (PP:205). A 
discussão é a caracterisl ica d o m u n d o mode rno , e o sucesso da 
ação, sucesso técnico tanto quanto político, depende da capacidade 
d o Estado m o d e r n o de instaurar , gu ia r e a rb i t ra r essa discussão 
que está constantemente se fazendo na opinião pública, no par­
lamento , na imprensa , nos sindicatos, nos par t idos políticos etc. 
Todas essas discussões não p o d e m se t o m a r políticas senão no 
p lano d o Estado, onde a discussão política "está sempre e m busca 
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tanto dos seus princípios quanto d o seu método e d o lugar da sua 
resposta" (PP:206). É no p lano d o Estado que a discussão se 
encerra e se reabre, na ação e pela ação que conci l ia , que quer 
conc i l iar o rac ional c om o razoável, a necessidade técnica c om a 
m o r a l v i va , o que é tecnicamente necessário c om o que é moralmente 
desejável {cí. PP:2n). 

A discussão aberta e regrada pela le i em vista das decisões 
políticas estabelece a verdade i ra diferença entre os sistemas políti­
cos (cf. PP:215), e a democracia, enquanto a f o rma mais elevada da 
v i da em c o m u m dos homens, se def ine "pe la discussão rac ional e 
razoável" (PP:218). Eis que o filósofo reencontra, ass im, seu lugar , 
seu papel , sua tarefa que t inha precocemente debutado c om 
Sócrates na p rematura democracia grega. O filósofo-educador 
não t em conselhos a dar aos políticos po r profissão. Ele permanece 
sempre/lomo theoreticus, e não age à mane i ra d o homo politicus. Sua 
ação, real no mais a l to g rau , "se exerce no p lano da consciência, e 
é ação enquanto tomada de consciência, válida un iversa lmente e, 
por tanto , ação sobre todos, inc lus ive o h o m e m político, mas não 
ação imed ia ta sobre as instituições e as decisões da comun idade , 
da sociedade e d o Estado" (PP:177). 

Penso a q u i no homem de cultura, tal como W e i l o descreve no a r t i go 
" V i r t u d e d o diá logo" (PR:279-295). Os homens políticos d is­
cu tem, e o farão tanto me lhor quanto mais racional e razoável for 
a sua discussão; os homens d e c u l t u r a d i a l ogam, p r i m e i r o entre s i , 
mas também com os políticos, se eles qu iserem, enquanto são 
cidadãos. Não é necessário que o h o m e m de cu l tu ra faça política 
para desempenhar seu pape l na política. Ele é político enquanto é 
h o m e m de cu l tu ra , u m a vez que o diálogo é político no sent ido 
mais forte da palavra : "Ele é a v ia d o pensamento que cria a 
política nesse m u n d o que se pretende razoável e quer , po r t an to , 
sê-lo" (PR:295). ^ 

Conclusão 

o tema que acaba de ser proposto nesse colóquio sobre o pensa­
mento de W e i l p re tendeu captar, sobre u m pon to par t i cu lar mas 
impor tan t e , o que se pode chamar de socratismo de Eric Weil, u m 
socrat ismo que mostra a sua força e a sua a tua l idade no pape l 
atribuído à discussão no Estado m o d e r n o em vista da educação 
dos cidadãos. 

O que tentei fazer aqu i fo i u m salto (acrobático) da discussão 
socrática, ta l c omo ela aparece na categoria da Discussão, à sabe-
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dorída we i l i ana , como a encontramos na última categoria da 
Logique de Ia Philosophie. 

Para vo l tar à metáfora d o c irco, f o i mesmo u m a acrobacia que 
tentei real izar no in te r i o r da l i nguagem, pois t rate i de i r da 
descoberta da poss ib i l idade d o d iscurso coerente na l i nguagem 
(cf. LP:132) ao seu acabamento na apreensão da Verdade presente 
na Sabedoria (cf. LP:433). É certo que o d iscurso coerente na 
situação capta o Universa l , que existe e que é u m , na dua l i dade de 
L iberdade e Verdade (cf. LP:442), mas exatamente nisso está a sua 
abertura: ele é aberto à Ação que o realiza e à Verdade que o funda. 
C o m efeito, o h o m e m que não quer vo l t a r ao Absoluto, que não se 
contenta, na Obra e no Finito, em fazer o u sofrer a violência, 
"encontra-se precisamente d iante d o p rob l ema da l i nguagem e da 
situação" (LP:394), o u , o que é o mesmo, d iante d o prob lema da 
verdade, mais exatamente, d iante da Verdade, ]x>is "a verdade é 
dada onde não há mais questão, onde l i n g u a g em e condição 
c o i n c i d e m " (LP:91). 

M i n h a per formance, c on tudo , pre tendendo ser inédita, corr ia o 
risco de ser m o r t a l , po is dev ia passar pe lo ab ismo d o m a l radica l 
enquantopossibihdadesempreoferecidaàliberdadede mergu lhar 
n o absurdo da violência. Mas era inevitável a f rontar esse abismo. 
Por u m lado porque aí está t odo o p rob l ema da educação, a sua 
pedra de tropeço, para dizê-lo como Rousseau; p>or o u t r o porque 
ele punha em questão todo o pensamento daquele que pensou o 
pensar de Kant (que pensou os pensamentos de Rousseau). Era 
preciso, po r tan to , pensar o pensamento de We i l , se rv indo-me d o 
mesmo t r a m p o l i m d o qua l ele se serv iu , c om o risco de m e separar 
dele, mas sabendo de que m e separaria (cf. P K : ! ! ) . 

Falei então d o kantismo de Eric W e i l a propósito da educação e d o 
m a l rad ica l . Penso que a inspiração kant iana da idéia we i l i ana de 
educação f icou ev idente , e creio ter mos t rado que na questão d o 
m a l rad ica l W e i l v i u mais longe d o que Kant , justamente porque 
ele conseguiu, co r rendo o risco de desconcertar, falar u m a l i n ­
guagem à a l tu ra da questão d o sentido.*" N o pensamento de W e i l 
existem, certamente, problemas: aqueles que nos põem qua lquer 
pensamento que in f luenc iou sobre o pensamento d o presente. E 
po r isso que o espetáculo deve cont inuar . Se meus esforços não 
f o r am b e m sucedidos, a cu lpa não é d o anão sobre os ombros d o 
g igante, mas da inab i l i dade deste acrobata. O pensamento de W e i l 
está sempre d iante de nós. 
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40. Sobre este ponto ver a 
brilhante coniunicai;ãode F. 
MartyaoColóquiodeChan-
tilly: "Le surgissement de Ia 
question du sens che/ Kanl. 
selon Eric Weil", AEW:341-
347. 
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